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trato administ tvo de prestação de serviços que

Termo de Contrato n' 2026.07.31.01-PMI/SMS 
\? 

R

tnrtrra"nto d§
celebram entre si, dê-!S IadoTPREFEITURA DE IGUATU-CE, através da

SECRETARIA DE SAÚDE e, do outro lado, a empresa CARTOS WlttlAMY
LOURENCO ANDRADE LTDA, para o fim que a seguir declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de Saúde, com sede na

Rua Wilson Roriz, s/ne, Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255, inscrita no CNPJ sob o ne

11.979.908/0001-05, neste ato representada pelo senhor João Leonardo de Souza Mendonça, Secretário da
pasta, inscrito no CPF sob o ns 024.428.833-09, daqui por diante denominada de, CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa CARTOS WlttlAMY TOURENCO ANDRADE LTDA, com sede na Rua Professor loao Coelho 131
Sala 48 Letra B, Bastiana, lguatu-Ce, CEP: 63507-004, inscrita no CNPJ sob o ne.45.247.933/0001-16, neste ato,
representada pelo(a) senhor(a) senhor Carlos Williamy Lourenco Andrade, Sócio-diretor, inscrito no CPF sob o
ne 07 2.29O.a23-7 4, expedida pelo ÓneÃO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em
conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, de O1.|O4/202I e suas alterações posteriores e, regular-
se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e âs disposições de Direito Privado, sujeitândo-se os contratantes, às

suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cúUsUIÁ PRIMEIRA - Do oBJETO
(art. 92, inciso I, dâ Lei ne. 74.133, de O1/O4/2O27)

1.1. Serviço de hospedagem, mânutenção, supofte técnico e acompanhamento operacional do sistema e-SUS,

contemplando toda a infraestrutura necessáriê pãra garantir segurança/ alta disponibilidade, desempenho e

conformrdade com as diretrizes do I\ilinistério da 5aúde pâra atender as necessidades das unidades básicas de
saúde de responsabilidade dâ secretaria de saúde de lguatu-CE.

cúUsUI.A SEGUNDA - Do FUNDAMENTo LEGAT
(art 92, inciso ll, da Lei ne 14 1,33, de O'l/O412021)

2.1. O presente instrumento de contrato decorreu do pÍocesso administrativo de DISPENSA DE LICITAçÃO Ne.

D-2O26,O7.22.OL-PM|/SMS, devidamente êutorizado pela autoridâde competente, e foi instruído com

fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa de licitação constante no art. 75, inciso ll

da Lei ne. 74.733, de Of/O4/2027 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte

integrante deste rnstrumento de contrato independente de transcrição.

cúusurA TERcETRA - DA rEGrsrÂçÃo ApucÁvEL Ao coNTRATo
(ârt. 92, inciso lll, dã Let np 14 733, de01lO4/20271

3.1. O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidâs na Lei ne. 14.133, de

0L104/2021e, su bsidia ria mente, segundo as disposições contidas na Lei ns.8.078, de 11/09/1990 (Código de
Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto ãos casos omissos.

cúUSUtA QUARTA - DO MODELO DE EXECUçÃO
(art 92 inciso lV, da Lei ne 14 133, de O1/O4/2O21)

4.1. O início de execução do objeto se dará mediante ordem de serviço, no prazo de 5 dias útels, podendo ser
prorrogado a pedido do contratado, mediante justificativa aceita pela Administração.
4.2. Monítoramento constante das datas de início, término e prazos de aditlvos contratuais.

R. wihon Rofl!, S/1,1, Sa nto Á ntón io, l9 uatu-CE . gestàohrtdiguatu.(ê.9ov-bí . lE8)9985 5-0075
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4.3. Verificação de saldos finaniêiro-s e quantMivos de cada contrato, incluindo comunicação aos gestores e

alertas sobre vigências e limites.
4.4. Feedback de situação, com emissão de relatórios, sempre que requisitado.
4.5. Os serviços serão prestados na Secretêria de Saúde, sito nâ Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu,
Ceará, CEP 63.502-255, quando presencialmente, admitido o suporte remoto, no horário de expediente
regular do órgão,
4.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratante deverá disponibilizar os mâteriais, equipamentos,
ferramentas e utensílios do município, próprios e locados, necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades identificadas para a correta execução do objeto, promovendo sua substituição quando necessário.

4-7. A Contratada poderá utilizar materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios próprios, caso entenda
que propiciará melhor desempenho na execução do contrato, devendo prezar pelo sigilo das informações,
ética e moralidade, quando do acesso aos documentos do órgão e perante teÍceiros, alheios aos interesses do
objeto do contrato.
4.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na lei federal ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

cúusur.A eurNTA - Do vAroR
(a rt. 9 2, in ciso V, d a Le i ne . 14.733, de OI/O4/2O27)

5.1. A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o o valor global
contratado nâ ordem de RS 48.000,00 (quarentâ e oito mil reais), conforme planilha abaixo:

EspEctFrcaçÕEs E EsTrMÂTtva oa coNTRATAçio

Item Dêscíição Unid.de Quánt R$ Unit. R$ rotal

7

Contratãção de eínpresa especielizada para fornecer serv ços de

hospedaBem dêdicada, manutenção, atuallzâção, monitoramento,
suporte técnico-operâcionãl e acompanhamento do sistêmâ e SUS,

incluindo infreestrutura em servidores seguros para aplicação e banco
de dados, íotinas de backup e contingênciâ, polít cã5 de segurança e

ceítiflcêção drgital, integÍação coín serviços governamentais (tov.br e

RNDs), treinâmento dâ equrpe, suporte ln loco inicial, além de

dlsponibilzâção de solução web para exúação de produção BPA/RAIS
integrada âo bânco de dados do e'SlJS, garãntlndoalta disponlbllidade,
desempenho adequado, ambiente otimlzado, conÍormidâde com

orientações do Mrnistério da Sãúdê e capacidade mínimà exigida pârê

operãção contínua do sistema

Mensal 72

R. Wilson Rori4 5/N, Sànto António, lguatu'CE . geí.oÍmí@i9oatu.(e.9ov.br ' (88 )998 5 5-007 5

Site: www-iguatu ce.gov br I CNPJ 11.979 908/0001-05

Valor Íotal Rs /l8.000,00

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de âdministração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação;
5.3. O valor âcima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos de meses efetivamente executados;
5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especialâs cláusulas específicas quãnto a forma
de execução do objetoj
5.4.2. O Aviso de Contratação Direta;

Minuta do Avlso de ContÍateção OiÍêta Pá9, 2 de 16
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5.4.3 Â Proposta da Contratada;
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CúUSUI.A sExTA - Do PAGAMENTo
(art 92, inciso Vl, da Lei ne 14 133, de 01/04/2021l, \.\ ,/
6.1. A avaliaçâo da execuçâo do objeto utilizará o lnstÍumento àã"fUediçao de Resultado (tMR), ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1.1.1. não produziu os resultados acordados,
6.1.1.2. deixar de executaí, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
6.1.1 3. derxar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos parâ a âvaliação da
prestação dos serviços.
6.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
6.3.1. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todâs as atividâdes contratadas
foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no cronograma e rêquisitos
funcionais definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos.

6.3,2 Qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eficiência, adequação e funcionalidade
das soluções fornecidas, verificando se atendem plenamente às necessidades institucionais da Secretaria
Municipal da 5aúde, proporcionando uma operação segura, eficaz e de fácil usabilidade para os usuários.
6.3.3 Frequência e Pontualidade no Atendimento e Suporte: A aferição considerará o cumprimento dos prâzos

estabelecrdos para atendimento e resolução de solicitações, avaliando a agilidade e disponibilidade da equipe
contratada para fornecer suporte, tanto remoto quanto presenclal, conforme níveis de serviços acordãdos.

Do Recebimento
6.4. Os serviços serão recebidos p rovisoria mente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificâdo o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, l,a,daLei ne14.133,de2021 e Arts.22, X e 23, X do Decreto ns 11.246,
de 20221.

6.5. O prazo da drsposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. l{tÍ.22, X, Decreto ne 77.246, de

2022)
6.7. O fiscal administrâtivo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.23, X, Decreto
ne 71 .246 , de 2022) .

6 8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
tecnico e âdm inistrativo.
6.9. Parâ efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
6.9.1 Seíá considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

t RÚBF.iC

R Wileon Ron. 5lN. S.nto Antônio, lguâtu-C E . gestaoemí.,iguôtu.ce.gov.br . {88)99855-0075
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6.9.2. O Contratado fica obrigà(6'a reparar/ , remover/ reconstruir ou sub

r]AICÍ\

todo ou êm parte, o objeto em quêseJe.ljÍi Ícios, defeitos ou incorreções

materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestâr a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanâdâs todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisóÍio.

6.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art 119 c/c art,

140 da Lei ns 14133, de 2021)
6.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

6.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.L0. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
6.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detâlhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
6,11.1, Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigâções assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
nâ execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, Vlll, Decreto ne 1,1.246, de 2022).
6.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivâs correções;
6.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentaçôes apresentadas; e

6.11,4. Comunicar â empresâ para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.
6.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Notâ
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6,13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfeita execução do confiato.

Da Liquidação
6.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art, 7e, §2e da lnstrução
Normativa SEGES/M E ne 7712022.

R. Wilson Roriz, S/N, 5ànto Antônio, lgüàtu-CE . geitaosms@i9 uàtu.cê.9ov.bÍ . (88 )99855 -007 5
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6.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14.133, de 2021
6.17. Pãra fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentâda expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
6.11 .7. o prazo de validade;
6.11 .2. a data da emissão j

6,17 3. os dâdos do contrato e do órgão contratante;
6.L7 4. o período respectivo de execução do contrato;
6.17.5. o valor a pagar; e
6.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6,18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circu idação da

ando-se odespesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
6.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistemâ,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-'

74 L33/2021.
6.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contÍatação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (rNsTRUÇÀo NoRMATIVA Ne 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.21 Constatando-se, junto ao 5lCAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.
6.22 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.
6.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contrâtual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescÍsâo do contrato, caso o contratado não regulârize sua situação junto ao 5|CAF.

Do Prezo de Pagamento
6.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidâção

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/M E ne 77 , de 2022.
6,26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrâtâdo serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que

venha à substituí-lo.

Forma de Pagamento
6,27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.29 Quando do pagamento, seré efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

R Wilro n Roriz 5/N. Sc nto Antón io, lguatu-CE ' gêstàoem5@rguôtu..ê.gov br . (88199855-007 5
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6.29.1. lndependentem to ins erido na planilha, quando houver, serão r

s estabelecidos na legislâção vigente.fonte, quando da realização do pagamento, os percentuai

6.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poÍ aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúUSULA sÉTIMA - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS
(êrt 92, rnc sos V, da Lei ne.74-1,33, de AL/A4/202a1)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento de

contrato;
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (|GP-M),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado â partir dos efeitos
financeiros do último reajuste;
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigâtoriamente, o(s) definitivo(s);
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor;
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusurA orrAva - DA vrcÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo
(art 92, incrso Vll, da Lêi no. 14.133, de 01/04/2021)

8.1. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura, extinguindo-se em 12 {doze) mêses, na Íorma que dispõe o art. 105 da Lei ns. 14.133, de
OL/04/2027, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do
aft. L07 , caput, da Lei ns. 1,4.733, de 0L/04/2027;
8.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmentej
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
servrçoj
d) Hâja manifestação expressa do contrâtado informando o intêresse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

8.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
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8.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediânte celebração de termo aditivo.
8 5 Nas eventuâis prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
8.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

cúUSUTA NoNA _ Do cRÉDITo PEto QUAt coRREú A DEsPESA
(art 92, incrso Vll ,daLeine u 131, deOl/O4/2021:) ; ,.*307,

â\
í RúBRrcA I .

, observadas as

o
t

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da D rçamentária s seBUinte
rubnca: 10 301 0016 2.013 (Gerenciamento e Manutenção das Atividad nção Prim ária Elemento
de Despesa 3.3.90.39.00 {OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA .JURÍ Dl€A_), .-Fonte.ô602-Secreta ria
Muni(ipal daSaúde, e en contra adeq u ação orça mentá ria na Lei Municipal que estima ã receita e fixa a despesa
do MunicÍpio de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e de outras providências, com
íecurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu-CE, através da Secretaria de Saúde, consignado no
orçamento referente ao exercicio financeiro de 2026.

CúUSUIA DÉcIMA - Do REEqUItíBruo EcoNÔMIco.FINANCEIRo
(art 92, inciso xl, da Lei ne 14 133, de 01/04/2021)

10.1. O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso Il, alínea
"d",daLei no 1.a.1.33, de 0L/0412021, deverá ser formulad o d u rante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação, nos termos do ârt. 107 da Lei ne. 14.133, de 0I/04/2027;
1.0.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do caso de

força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequêncras incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

cúUsuu DÉcIMA PRIMEIRA - DAs ATTERAçÕES coNTRATUAt
(art 124 da Lêr ne 14 133, de O1/O4/2OZ|)

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne. 14.133,
de 07/o412021.;

11..2, O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessárros, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
11.3, As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria .iurÍdica da CONTRATANTE, sâlvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 dâ Lei ns. 14.133, de 07/04/2021);
11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples âpostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei np. 1.4.733, de OllO4l2O27.

CúUsUtÂ DÉcIMA SEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs DA CONTRATANTE
(art 92, inciso XlV, da Le te 14 L13, de A1/A4/2021)

12.1 Exigir o cumpnmento de todas as obrigações assumidas pelâ Contratãda, de acordo com o contrato e

seus anexosj

12.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
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12.3. Notificar a Contratada, por esàitq,sobre víci OS, itos ou incorreções verificadas no serviço executado,

para que seja por ele refeito, reparado ou-corrigid oy'o total ou em parte, às suas expensas;

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contr ato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

12.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

12.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na Iei e neste Contrato;
72.7. Cientificar o orgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratadai
12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
12.8.1, A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitidâ a prorrogação motivâdâ, por igual período;

L2.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econôm ico-fin a nceiro feitos pela

contratada no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, quando for necessário;
12.10. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4s, do art. 137, da Lei ne. 14.133,
de oL/o4/2027;
12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUsUI.A DÉcIMA TERCEIRA - DAs oBRIGAçÔES DA coNTRATADA
(ârt. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. 14.133, de 01,/04/2021,)

13.1.. A Contratada deverá iniciar os serviços posterior a data da assinatura do contrato, de acordo com
solicitação atreves da ordem de serviço para a execução dos serviços, cumprindo com todâs as obrigações
constantes deste Contrato e do Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas;
13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço executado, de acordo com os artigos 12,

13 e 1l a 2l do Código de Defesa do Consumidor (Lel ne. 8.078, de 1990);
13.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede â datâ da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, inciso ll da Lei ne. 14.133, de 0l/04/2021.) e prestar todo esclarecimento ou informâção, quando

solicitados;
13.5. Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrâto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa res ponsa bilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.7. A Contratâdâ deverá entregar âo sêtor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser requisitados;
13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrãto, por todas as obrigâções trabalhistas,
sociais, previd e nciá riâs, tributárias e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplêncra não
transfere a responsabilidade a Contratante;
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13.9. Comunicar ao Fiscal do ormalou
acidente que se verifique no
13.10. Paralisar, por determ
acordo com a boa técnica ou
13.11. Manter durante toda as, todas
âs condições exigidas parâ habilitação na contratação direta;
13.12 Quando for o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado dâ Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei ne. 14.133, de 0L/Oa/2O211;
13.13. Qua ndo for o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando for o caso;
(art. 116, parágrafo único da Lei ne. 14.133, de O7/Oa/2O27);

13 14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso ll, alínea "d" da

Lei ns. 14.133, de 01./0a/2027;
13.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipâ1, as normas de
segurança da contratante;
13.1.7. Alocar os empíegados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpr mento dâs cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa técnica e a legislação

de regência;
13 18 orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. 13.709, de 14/081201.8,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenhâ acesso por força da execução deste

contrato;
13.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

apÍendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do Íebalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúUsuu DÉctMA QUARTA . DAS INFRAçõES E SÂNçÔES ADMINISTRATIVAS

1ãrt. 92, rnclso XlV, da Lei ns. 14.133, de 01/0412021)

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei np. 14.L33, de 07/O4/2O2f, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivoj
c) der causa à inexecuÇão totâl do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsâ durânte â execução do contrato;
f) praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) prâticar ato lesivo previsto no ârt. 5e da Lei ne. 12.846, de O1./OB|2O1.3,

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações ãdministrativas acimâ descritas as seguintes sanções;

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrâto, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grâve (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 202L1;
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b) lmpedimento de licitaÍ e co

subitem acima deste ContÍato,
das as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do
ificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
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lí,?'CA-\2-Fr.
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, quando pra

sempreque não sdl ust

4e, da Lei ne 14.133, de 202Ll,;

c) DecleÍação de inidoneidade para licitar e contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "l' , "8" e "h" do subitem âcima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;
ll) MoÍatóÍia de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,
ate o máximo de 2% ldois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo ârt. 137 da Lêi n.

L4 .733 , de 2027 .

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem J.2.1., de 20% a 30% do valor
do Contrato;
lV) Compensâtória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea e "d" do subitem 12.1,

de 7% a 30% do ualor do Contrato.

1.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei n-o. 14.133, de 01./0a/202Ll;
14.4. Todas as sãnções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156,

§ 7e da Lei ns. 14.133, de 07/0a12O21.1;

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. 1.4,133, de O1.|O4/2O27);

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, ãlém da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e, da Lei ne. 14.133, de
01.loa/2021\;
14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida âdministrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente;
14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne.

14.133, de Ol/O4/202t, para as penalidades de impedimento de licitâr e contrâtar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar;
14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §le, da Lei ne. 1.4.1.33, de 07104/2021)l
a) a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridâde, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14,9. Os âtos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 14.133, de 0f104/2021., ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como âtos lesivos na Lei ne.
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12.846, de 201.3, serão apurados
procedimental e autoridade compete
14.10 A personalidade jurídica do CO

(Decreto Federal ne ').7.246, de 2022, aft.22, Vll)

m os autos, observados o rito

a sempre que uti lizada com âbuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática-dos atos
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeiiôs ?tãs sa nço

s previstos neste Contrato ou para

es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresâ do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previâ
(art. 160, da Lei ns. 14.133, de 01.lO4/2O27);
14.11. O CONÍRATANTE devêrá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade
no Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 16L da Lei ne. 14.133, de O1.lO4/2O27J;

14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 1.4.L33, de 01./04/2027;
14 13. Os debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultãntes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívidâ ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos adminiStrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúUsuu DÉoMA QUINTA - Do MoDEto DE GESTÃo Do CONTRATO
(art 92, incrso XVlll, dâ Lêr ne 14 133, de 01/04/2021)

15.1. O contrato deverá ser êxecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cadâ parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial

15 2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronogrâma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostrla.
15.3 As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a conÍatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir talformalidade, admitÍndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
15.4. O órBão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridâs de imediato.
15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informâções acerca das obrigaçôes contÍatuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
1.5.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contrâtado.
15.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de

contrato, ou indicar os meios oficias de comunicação, como E-mail; Telefone; WhatsAppj e do representante
indicado pela contratada, para comunicação fácil e constânte.
15.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificada m ente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outÍo para o exercÍcio da atividade.
15.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14 133, de 2027, aÍt. L!1, capull.
15.10. O fiscal tecnrco do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra

il

o
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15.11. O fiscal técnico do co

relacionadas à execução do c
dos defeitos observados. (Lei ns 14.133, de 2021, at1.117, §1s e Decreto ne 1.7.246, de 2022, aft. 22, ll);
15.12. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidâde, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto ne 11.246, de 2022, aft.
22, |t);
15.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto ns L7.246, de 2022, aÍ|. 22, lVl;
15.L4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ne 11.2 46, de 2022, aft.
22, v);
15.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n-o 11.246,

de 2022, art.22, Vll).
Fiscalização Administrativa
15.16, O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll, do
Decreto ne 77.246, de 2022]..
15.17. Câso ocorra descumprimento das obri8ações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ne fi.246, de 2022, art. 23, lV).

15.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratualobedecerá às seguintes rotinas:
15.18.1. A Contratada deverá indicar representante, sempre que solicitada reunião de
ãcompanhamento pela Contratante, seja presencialmente, seja remotamente, para permanente alinhamento
de trabalho e dirimir quaisquer falhas encontradas.
15.18.2. O prazo de resposta por parte da Contratada não deverá ser superior a quarenta e oito horas, no
máximo, tendo como objetivo contínuo resposta com a maior brevidade possÍvel.

15.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrâto para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto ne LL.246, de 2022, ârt. 21, lV).
15.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ie L1..246, de 2022, arl.21.,ll).
15.21. O gestor do contrato âcompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo noímâlda liquidâção e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ne 'J.L.246, de 2022, art. 21, lll).
15.22. O gestor do contrato emitirá documento compÍobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e ã

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigâções.
(Decreto ne 17.246, de 2022, aft.21, Vlll).
15.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalizâção dê processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
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administrativo e setorial quanto ao cumpri de obrigaçõ ssu
seu desempenho na execução contratual, baseatlocos-jndiádores
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
15.29.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabrlização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o an. 158 da

Lei ne. 1.4.133, de O1,/O4/2O27, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;
15.29.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Adm in istraçãoj
75.29.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no vâlor dimensionado pela fiscalização e gestão

nos termos do contrato.

cúusuu DÉcrMA sExrA - DAs H|PóTESES DE ExflNçÂo Do coNTRATo
(ãrt 92, inciso XlX, dã Leins 14.133, de 01/04/2021)

16.1. Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção

contratual se dará nos seguintes termos:
16.1.1.. Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tantoj
16.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, cãso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado pâra o

contrato:
16.1.2 1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior dêcorrêr de culpa da CONTRATADA:

a) ficará ela constituídâ em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
16,2. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contrâentesj
16.2.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta

não dispuser de créditos orçamentérios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem;
16.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia;

16.2.3. Caso a notÍficação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuâl ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação;
1.6.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulades, ou ântes do prazo nele
fixâdo, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14.133, de O7/O4l2O2l, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesã;

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arti8os 138 e 139 da mesma Lei;

1.6.3.2, A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restrrngir sua capacidade de concluir o contreto;
16.3.2.1. 5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva;
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15.24. O gestor do contrato deve ar relató
que tenham justificado a contratação e--Ríentuai

atividades da Administração. (Decreto ns 17.246, de 2022, art, 21, Vl).

15.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionêdo pela fiscalização e Sestão
nos termos do contrato.

15.25. FTSCALTZAçÃO

15.26.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscâlizâdâ pelo(s) fiscal(is) do contrâto, ou pelos

respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ns. 14.133, de O1./O4/2O21.1,

1s.27. FTSCALTZAçÃO TÉCNtCA

75.27.7. O fiscâl técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
15.27.2. o Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (art. 117, § 1e da Lei ne. 14.133, de o7/o4l2o21l;
15.27.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
L5.27.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;
15.27,5. No caso de ocorrências que possam inviabilizâÍ a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
15.27.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato
sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

15.28. FTSCAUZAçÃO ADMTNTSTRATTVA

15.28.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
15.28.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias

cabíveis, quando ultrâpassar a sua competência.

15.29. GESTOR DO CONTRATO

15.29.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçóes contratuais,
elaborando relatório com vistâs à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração;
L5.29.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
15.29.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

rifinal com informaçôes sobre a consecuçào dos objetivos
s condutas a serem adotadas para o aprimoÍamento das
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16.4 O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido
16.4.1. Bâlanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmente cumpridos §q
16,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; rFL
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16.4.3 lndenizâções e multas
16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimen
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo rio (art. 131,
Lei ns, 14.133, de 0t/0a/212].l;
16.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínct$ode-natLráza tecnica,
comercial, econÔmÍca, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhâdo função na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paíente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
gÍau (art. 14, inciso lV da Lei n.s 14.133, de 07/Oa12021.).

cúusurA DÉcrMA sÉTrMA - DA puBLrcAçÃo
(art 72, ParáBràfo único ./c art. 91, caput, ambos dâ Lei ne. 74.733, de A1/04/2021)

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14,133, de 202L, e ao art. 8s, §2e, da Lei n. 72.527, de 2077, c/c art.
7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 .124, de 2OL2.

cúusur,A DÉcrMA orrAVA - oBRTGAçÕEs PERTTNENTES À rGpD
(Leifederal n'13 709, de 14 de agosto de 2018)

18.1 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto â todos os dâdos
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partiÍ dâ apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa,

18 2 os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6e da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

1.8.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art, 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquanto não pÍescritas essas obrigações.
18.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregâdos sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD,

18 7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
18.9. O Contratado deverá pÍestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificada mente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto â eventual descarte
realizado
18 10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
indrvidual rastreável de tratamentos realizâdos (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos,
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18,10.1. os referidos bancos de dados devem serieser»rol \iúos em formato interop
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

18.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratame
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
recomendações, editadas na forma da LGPD,

18.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverão ser com

nacional.
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cúusuu DÉctMA NoNA - Dos cAsos oMrssos
(art. 92 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2021l,

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, de
2021, e demais normas federâis aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuu vrcÉsruA - Do FoRo
(ârt. 92, § 1a, da Lei ns 74.L33, deO1l04l2021l

20.1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de
qualquer outro, por mais privilegiâdo que seja.

20.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a assinatura de
testemunhãs quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com fulcro no art. 784, §4p, da

lei federal ne 13.1.05, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e art. 91, §3p da lei federal

74.73312021..

20.3.E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e

formâ, lida e achada conforme, perante duâs testemunhas que também o assinam, para que produza seus
jurÍdicos e legais efeitos.

31 de julho de 2026, lguatu-Ce

JOÃO TEONARDO D

Cr/

NçA CARLOS WITLIAMY TOURENCO ANDRADE

Socio Diretor
CARLOS WILLIAMY LOURENCO ANDRADE LTDA

Contratãda
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